PARECER Nº 491, DE 2002, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 194, DE 2001 

O deputado Luís Carlos Gondim propõe, através da moção em epígrafe, que se apele para o Sr. Presidente da República a fim de que seja determinada à Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica a adoção de medidas que flexibilizem as exigências de racionalização e economia de energia elétrica no setor industrial. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 183ª a 1ª Sessões Ordinárias (de 11/12/01 a 4/2/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, parte final do Regimento Interno Consolidado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 7º, do citado diploma, foi enviada a esta comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito. 

Em o fazendo, constatamos que o autor reclama do Governo Federal o estabelecimento de metas de economia mais moderadas para o consumo de energia elétrica por parte do setor industrial. 

Lembra o autor que "com o início da estação chuvosa os reservatórios das Usinas Hidrelétricas, segundo informações do Operador Nacional do Sistema Elétrico, recuperaram níveis de energia armazenada compatíveis com os limites de segurança aceitáveis para o setor", o que, a seu juízo, poderia permitir a adoção de metas ambiciosas para o consumo industrial de eletricidade. 

Poder-se-ia argumentar, no sentido oposto, que é exatamente a manutenção do estrito racionamento por parte do setor produtivo o que permite ao Governo Federal reduzir as metas de economia impostas ao consumidor residencial. 

Entretanto, mesmo se não fosse possível refutar esse argumento, restaria a constatação de que a maioria dos trabalhadores sofre muito mais com a estagnação econômica do que com a racionalização do consumo de energia elétrica. 

Aliás, neste momento em que o desemprego assombra quase todas as famílias brasileiras, é forçoso reconhecer que, do ponto de vista do planejamento econômico, seria muito mais racional manter contraído o consumo doméstico. 

Deste modo, seria possível relaxar as regras do racionamento nas indústrias e, por via de conseqüência, dar mais fôlego à expansão industrial. 

Afinal, entre os maiores segredos do sucesso na arte de governar está a capacidade de hierarquizar a relevância social das políticas públicas e escolher prioridades. E é precisamente ao valorar os interesses que devem ser atendidos por meio de seus atos que o governante ou legislador revela quem são os seus verdadeiros constituintes. 

Assim, ao aprovar esta moção, o Parlamento Paulista estará deixando bem claro seu compromisso com a indústria e o operariado de nosso Estado. 

Diante do acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 194, de 2001. 

É o nosso parecer.

a) Nivaldo Santana - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 16-4-02 

a) Antonio Mentor - Presidente 

Luiz Gonzaga Vieira, Salvador Khuriyeh, Nivaldo Santana 

